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     INTRODUÇÃO




    A maior ilha do estado do Rio de Janeiro tem o nome de Ilha Grande, apresentada na figura 1, e é distrito do município de Angra dos Reis. É a Ilha que nomeia a baía da Ilha Grande, no sul do estado. A baía, por sua vez, abrange o município de Paraty e uma parcela do município de Mangaratiba, além da já citada Angra dos Reis, e apresenta uma grande relevância natural, em função da biodiversidade da Mata Atlântica, e uma relevância também econômica já que conta, por exemplo, com usinas nucleares, terminais de petróleo, atividade pesqueira e turística, além de significativa relevância sociocultural, contando com populações quilombolas, indígenas e caiçaras. Além dessas atividades, há a presença de diversas categorias de unidades de conservação.




    Figura 1: Mapa de localização da Ilha Grande
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     Fonte dos dados: IBGE, CEPERJ, INEA. Produzido por: SOUZA, 2019b.




    A Ilha está totalmente inserida em Unidades de Conservação, identificadas na figura 3, que são o Parque Estadual da Ilha Grande, a Reserva Biológica da Praia do Sul, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Aventureiro e a Área de Proteção Tamoios, sendo as duas primeiras de proteção integral, isto é, uso restritivo à habitação humana, e as últimas de uso sustentável, ou seja, permissivas à ocupação. A Ilha Grande é, portanto, uma grande área ambientalmente protegida. O Sistema Nacional de Unidades de conservação (SNUC) é do ano de 2000, mas as áreas protegidas da ilha existem desde a década de 1970. Vallejo (2005, p. 25) assinala que a criação de Unidades de Conservação nunca ocorre sem afetar algum interesse legítimo, e isso é mais acentuado onde existe pressão populacional sobre a terra e recursos, que é o caso da Ilha Grande.




    Toda a dinâmica da Ilha passa a ser amplamente afetada a partir da década de 1970 com a abertura de um trecho da BR-101 conhecido como Rio-Santos. Antes, o acesso terrestre à cidade de Angra dos Reis era mais difícil, e se dava sobretudo via conexão com a rodovia Presidente Dutra (Rio-São Paulo). Com a BR-101 chega a atividade turística, que por sua vez, problematizou a legislação ambiental, o que será discutido ao longo deste trabalho. Atualmente, o órgão gestor das unidades de conservação no estado do Rio de Janeiro é o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), e, por outro lado, a legislação turística na Ilha é majoritariamente de instância municipal, através da autarquia municipal Fundação de Turismo de Angra dos Reis (TurisAngra). Verifica-se, portanto, a interferência e sobreposição de diferentes instâncias de poder institucional.




    Como já ressaltado, todos os 193 km² de superfície da Ilha estão inseridos em unidades de conservação, sendo 156 km² destes, ou seja, 81% da ilha, unidades de conservação do tipo proteção integral, impeditivas da ocupação humana – tudo isso em nome da conservação de suas características naturais. A Ilha é o topo de uma montanha submersa, um grande afloramento de partes mais proeminentes do embasamento rochoso da Serra do Mar, com o último isolamento do continente datado de 7.000 anos atrás (INEA, 2013). Há fisionomias vegetais relacionadas a florestas densas, restingas, manguezais, com geomorfologia marcada por montanhas e planícies costeiras, e, por isso, solos do tipo cambissolo e espodossolo são predominantes, comuns a esses tipos de relevo.




    A ilha faz parte do bioma da Mata Atlântica e está inserida no arquipélago da baía da Ilha Grande, ecossistema com 117 ilhas marinhas, também segundo dados do INEA (2013). Como já mencionado, a Ilha Grande é a maior delas com 193 km². A segunda maior é a ilha da Jipoia, com menos de 6 km². O litoral da Ilha Grande, com 161 km de extensão, é muito sinuoso e recortado por costões rochosos, possuindo 113 praias de variadas extensões. Distante no mínimo a 12 quilômetros do continente1, a única forma de chegar à Ilha é através do mar, que conecta as praias do continente às praias insulares. A travessia de turistas para a Ilha é feita exclusivamente pela baía da Ilha Grande, como mostra a figura 2, através de barcas, operadas pelo grupo CCR Barcas, que partem do cais de Angra dos Reis e Mangaratiba, ou através de taxiboats combinados previamente com barqueiros, e mais recentemente através de flexboats ou escunas a partir do cais de Conceição de Jacareí, serviço fornecido pelas empresas Vila Nova Tur e Objetiva (até março de 2021).




    Figura 2: O mar como caminho
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    Fonte: autora (2019)




    Figura 3: Unidades de Conservação da Ilha Grande
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    Fonte: NEPPT - 2016




    A Ilha Grande apresenta peculiaridades em diversos sentidos: faz parte da chamada Costa Verde, região que foi alvo pioneiro dos avanços do turismo no Brasil, sobretudo em relação ao turismo planejado através de órgãos governamentais como a EMBRATUR, sendo objeto de planejamentos como o Projeto Turis. Além disso, é peculiar porque mesmo dentro do contexto do avanço do turismo na região, possuía um presídio, que de alguma maneira impedia a entrada massiva da atividade turística na área, além de ser um espaço insular com maior dificuldade de acesso do que outras áreas da Região da Costa Verde, como os municípios de Paraty e a área continental de Angra dos Reis. Ainda assim, sente o início do crescimento do turismo a partir da década de 1970, que também foi marcada pela entrada das unidades de conservação.




    Sendo assim, a dinâmica espacial da Ilha Grande passa a ser determinada por essas duas vertentes: a proteção ambiental e a atividade turística. Diversas práticas tradicionais foram interrompidas por essas duas atividades: a legislação ambiental muitas vezes impediu certas práticas, e a entrada do turismo também fez com que diversos núcleos populacionais direcionassem suas atividades econômicas para esse setor. O pioneirismo fica evidente mais uma vez quando em 2016 a ilha é escolhida como projeto piloto de gestão privada em unidades de conservação estaduais. Mais uma vez percebemos o papel determinante da legislação ambiental: toda a dinâmica da ilha passaria por alterações extremas em função da mudança de gestão do Parque Estadual. Quando — e se — gerida por uma instituição privada, a unidade de proteção integral alteraria os processos de entrada e saída de turistas de toda a ilha. Traria como consequência também a possível alteração do perfil econômico do turista, profundas alterações nos estabelecimentos e atividades ligadas ao turismo realizadas por nativos, entre outras.




    É importante assinalar que a estrutura normativa relacionada ao meio-ambiente tem origens em processos históricos capitalistas que precisam ser discutidos, sobretudo no atual cenário em que diversos parques nacionais e estaduais estão sob gestão privada. A categoria “natureza” tem um papel central na determinação do que se protege – e para quê. A transformação de certas áreas em unidades de conservação tem espaço e tempo: o estabelecimento de áreas protegidas teve início em determinado contexto histórico e determinado contexto espacial, com discursos e intenções próprias de cada momento. Além disso, a política ambiental brasileira tem certos enlaces com a legislação turística no país, o que também merece atenção.




    Diversos trabalhos discutem problemáticas relacionadas ao estabelecimento de unidades de conservação no país, sobretudo em relação a conflitos com populações que mantêm relações outras com a natureza, e acabam tendo suas práticas de certa maneira – ou completamente – cerceadas. Na Ilha Grande não seria diferente. Além disso, diversos núcleos populacionais por todo o Brasil direcionaram suas atividades econômicas para o turismo, o que também aconteceu na Ilha Grande. Temos modificações profundas no modo de vida das pessoas em função da política ambiental e turística. Ainda assim, é importante apontar que as unidades de conservação também funcionaram durante as últimas décadas como a última fronteira a conter o avanço da especulação imobiliária em diversas localidades. Contexto que por si só é contraditório: ao passo em que dificultam a reprodução social de determinadas pessoas, em certa medida são também o instrumento garantidor dessa reprodução. Porém, na última década a Ilha Grande vem sendo alvo do avanço do controle do empresariado através dos dispositivos legais ambientais, isto é, através das unidades de conservação são impostas – pelo Estado e pela iniciativa privada – diversas novas modificações. Esse contexto, evidentemente, não é exclusivo da Ilha Grande, como veremos ao longo do trabalho.




    A adoção da estratégia de proteção ambiental centrada no estabelecimento de áreas protegidas – no Brasil chamadas de unidades de conservação – passa a ser mais intensa no país após os anos 1970. Em relação à Ilha Grande sabemos que havia interesses relacionados ao fomento da atividade turística empresarial influenciando a construção desse aparato normativo. Nos últimos anos esse interesse vem se tornando mais evidente na medida em que o governo do estado busca priorizar a gestão privada dessas áreas protegidas. A partir da análise da apropriação pública da natureza da ilha para fins de unidade de conservação e da apropriação privada para gestão dessa natureza, surge o problema a ser investigado – o processo de mercantilização das áreas protegidas da Ilha Grande.




    Buscando analisar as intenções e propósitos envolvidos no processo de apropriação pública e privada2 da natureza na ilha, o objetivo principal é, portanto, investigar o avanço da privatização da natureza na Ilha Grande dentro das contradições que se inserem na política ambiental e no estabelecimento de áreas protegidas.




    Os objetivos específicos são:




    1. Apontar os entrelaçamentos entre interesses turísticos e de preservação no primeiro momento de estabelecimento de unidades de conservação na Ilha, os anos 1970.




    2. Identificar os principais mecanismos legislativos da política ambiental que balizaram a apropriação da natureza na Ilha para fins de áreas protegidas.




    3. Investigar o processo de neoliberalização da natureza na Ilha Grande tendo como foco a proposta de Parceria Público-Privada de 2016 e os processos que a antecederam.




    4. Criticar a colonialidade envolvida nas concepções de preservação ambiental que influenciaram as medidas normativas e processos de neoliberalização da natureza analisados.




    Foram necessárias diferentes etapas metodológicas para a realização desta pesquisa, a partir de uma metodologia instrumental/operacional, e fundamento teórico descolonial a partir de uma crítica ao neoliberalismo, composta por pesquisa bibliográfica com seleção e análise teórico-conceitual, pesquisa documental relacionada à seleção e análise de legislação e veículos midiáticos, e pesquisa de campo, que estarão descritas a seguir.




    A pesquisa analisa a política ambiental adotada no Brasil como consequência da chamada colonialidade do saber, uma vez que o modelo adotado não correspondia à nossa realidade e essa imposição causou contradições que perduram até hoje. A colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza está incorporada no nosso inconsciente, segundo Cruz (2017, p. 32), autor que propõe uma incorporação do pensamento descolonial ao pensamento crítico da geografia brasileira, apontando que precisamos construir um pensamento com base nas nossas especificidades socioespaciais, ultrapassando o debate teórico para experiências, para estudos que possam fazer diagnósticos da nossa realidade, assim como se propõe a pesquisa.




    A pesquisa bibliográfica é um procedimento dividido entre seleção e análise para discussão teórica acerca das temáticas da pesquisa. Em relação às categorias da Geografia de espaço e território recorrerei sobretudo a Haesbaert (2002, 2004, 2014), Moreira (2018), Porto Gonçalves (2012) e Massey (2008). Sobre a questão da colonialidade, Dussel (2005), Porto-Gonçalves (2012), Cruz (2017), Grosfoguel e Castro-Gomez (2007) e Lander (2005). São utilizados como suporte teórico autores que discutem a questão da política ambiental, ambientalismo e conflitos ambientais, como Aclserad (2004; 2005), Carneiro (2005), Diegues (1996), Vallejo (2005) e Adams (2002). Em relação aos trabalhos desenvolvidos a respeito das contradições na Ilha Grande, utilizaremos Catão (2005) e Prado (2003; 2006), e para a região da Costa Verde, os trabalhos de Feitosa e Silva (2015), que apresentam uma longa e densa descrição dos conflitos fundiários da região, sobretudo após a construção da Rio-Santos, o que é fundamental para a análise atual. Para discutir o conceito de desenvolvimento sustentável e sua relação com o contexto neoliberal, Oliveira (2011), Lang (2016) Harvey (2008), e para aprofundar a discussão sobre neoliberalismo e neoliberalização da natureza, Dardot e Laval (2016), Bernini (2019), Penna-Firme (2015), Brockington, Duffy, and Igoe (2005), Wacquant, L. (2012) e outros. Solón (2012) e Svampa (2016) para pensar possibilidades latino-americanas de enfrentamento à perspectiva neoliberal, assim como Dardot e Laval (2017) e Gutiérrez Aguilar e Gaona (2012) para uma breve reflexão final sobre o comum.




    Dentre os procedimentos utilizados está também a pesquisa documental, com a análise dos principais mecanismos da legislação ambiental e turística a partir dos anos 1970, como os decretos de criação das Unidades de Conservação da Ilha e o sistema nacional. Para essa etapa, é fundamental entender a conjuntura socioeconômica e cultural da produção de cada documento analisado, e a etapa foi dividida em seleção preliminar e posterior análise de conteúdo. Sendo um dos objetivos da pesquisa a análise da política ambiental aplicada na Ilha Grande, a pesquisa documental é um instrumento metodológico fundamental. Para a descrição dos entrelaçamentos entre interesses turísticos e de preservação nos anos 1970, foi realizada seleção de edições de mídia impressa do Jornal O Globo que mencionam a Ilha Grande entre os anos de 1970 e 1980. Para investigar o avanço da iniciativa privada nos últimos anos foi realizada análise de uma edição especial do Jornal “O Eco”, local da Ilha Grande, de setembro de 2012. Em relação à Parceria Público Privada proposta em 2016, foi realizada pesquisa documental sobre a legislação envolvida, além da página do facebook do Fórum Contra a Privatização da Baía da Ilha Grande e, por último, a seleção, transcrição e interpretação de três entrevistas do programa Talk Shows nos Bairros, veiculado pela Rádio Costa Azul em 2016, com o então secretário do ambiente do estado, prefeitura de Angra e lideranças das associações da Ilha Grande. Além disso, foi feita seleção e análise de informações a respeito das empresas e organizações não governamentais envolvidas nos processos de neoliberalização, através de sites institucionais.




    Outro procedimento utilizado foi a pesquisa de campo. Na busca do diálogo com os sujeitos para pensar a sua realidade é necessário fazer a escolha de técnicas ou instrumento de coleta de dados, e foi utilizada a entrevista aberta. Concordo com Duarte (2004, p. 215) quando a autora entende que as entrevistas podem fazer com que o pesquisador identifique os “modos como cada um daqueles sujeitos percebe e significa sua realidade (...) levantando informações que lhe permitam descrever e compreender a lógica que preside as relações que se estabelecem no interior daquele grupo”. É fundamental, portanto, a pesquisa de campo, que para Suertegaray (2002, p. 3) “constitui para o geógrafo um ato de observação da realidade do outro, interpretada pela lente do sujeito na relação com o outro sujeito”. É importante mencionar que a maior parte deste trabalho foi realizada durante a pandemia de COVID-19, o que alterou não somente os objetivos, mas também a metodologia. Em função do contexto, foi realizada apenas uma pesquisa de campo, em junho de 2019, quando os objetivos do trabalho ainda eram diferentes dos atuais. Falarei mais sobre isso a seguir.




    No capítulo 1, intitulado Trajetórias de uma grande ilha chamada Ipaum Guaçu, busquei apresentar brevemente os caminhos que os sujeitos da Ilha Grande percorreram nos últimos anos. Situando a ilha no tempo e no espaço, apresento aqueles que a habitaram desde o princípio da ocupação humana, e também aqueles hoje chamados de populações tradicionais, e todo o processo de chegada da legislação ambiental e do turismo na Ilha a partir da década de 1970 na região sul fluminense. A discussão central é acerca das motivações turísticas no estabelecimento de áreas protegidas na década de 1970.




    No capítulo 2, Territórios e Políticas de Natureza, é apresentado um breve histórico da legislação ambiental brasileira, fluminense e angrense, investigando as escolhas de dispositivos e normas, buscando verificar seus fundamentos, no sentido de identificar as origens moderno-coloniais dos mecanismos burocráticos. Além das categorias de espaço e território, que aparecem inicialmente neste capítulo, também é discutido o termo desenvolvimento sustentável e os interesses envolvidos na promoção da ideia de sustentabilidade e suas implicações. São descritos momentos em que ficou evidente o papel determinante das unidades de conservação na dinâmica espacial da Ilha, apresentando as tentativas autoritárias que ocorreram em 2009 e 2012 com mudanças no plano de manejo sem consulta ao conselho gestor




    No capítulo 3, Quem quer privatizar a Ilha Grande?, tratamos da escolha da Ilha Grande como projeto piloto de concessão privada de UCs estaduais no estado do Rio de Janeiro, apontando como ocorreu a tentativa de implementação de uma parceria público-privada na Ilha, e expomos também o avanço da iniciativa privada na gestão das unidades de conservação – processo que a nível nacional tem seu boom em 2016, com a criação do projeto nacional Parcerias Ambientais Público-Privadas (PAPP). Apresentamos as mudanças institucionais que aconteceram no país nos últimos anos buscando ampliar a gestão privada de unidades de conservação e as empresas envolvidas no processo.




    No capítulo 4, A neoliberalização da natureza, afirmamos que o processo vivenciado pela Ilha Grande, apresentado nos capítulos 1, 2 e 3, é consequência do atual contexto neoliberal. Discutimos as recentes reformulações dos mecanismos burocráticos de gestão da natureza como consequência de um programa de Estado neoliberal, que remodela as maneiras de apropriação da natureza. No capítulo, apresenta-se um horizonte descolonial como contraposição à lógica de neoliberalização da natureza.




    No capítulo 5, A vida em comunidade na Ilha Grande, apresentamos alguns aspectos da vida na Ilha Grande através da ideia do comum. Após quatro capítulos de viés crítico ao controle institucional que criou áreas segregadas hoje postas ao controle privatizado, o último capítulo do trabalho busca apresentar, ainda que de maneira breve e sugerindo futuros desdobramentos, as práticas do comum como saídas para a lógica estatal-empresarial.




    A escolha da temática deste trabalho começou anos antes do ingresso no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense. Como aluna da graduação em Geografia da UERJ Maracanã, ingressei em 2015 no grupo de pesquisa Núcleo de Ensino e Pesquisa em Planejamento Territorial (NEPPT-UERJ), coordenado pela Professora Dra. Sônia Gama, posteriormente também pelo Professor Dr. Achilles Chirol. Trata-se de um grupo de pesquisa vinculado ao Departamento de Geografia Física, mas que sempre incentivou a autonomia dos alunos nas temáticas de pesquisa. A professora Sônia Gama coordenou, desde o início dos anos 2000, uma série de pesquisas sobre a Ilha Grande.




    Durante a graduação, realizamos alguns trabalhos de campo ao Centro de Estudos Ambientais e Desenvolvimento Sustentável (CEADS-UERJ), localizado na praia de Dois Rios, para o desenvolvimento das pesquisas dos estudantes do grupo. Desde o primeiro mês em que estive no Núcleo de Ensino e Pesquisa, minhas pesquisas e estudos foram centralizadas na legislação ambiental. No ano de 2016, o grupo de pesquisa esteve presente na primeira audiência pública para discutir o projeto de Parceria Público-Privada para o Parque Estadual da Ilha Grande, e foi nesse momento que passei a investigar essa questão. No trabalho de monografia, desenvolvi uma análise das estratégias utilizadas pelo Fórum Contra a Privatização da Baía da Ilha Grande. No mestrado, busquei, inicialmente, abordar a contradição entre política ambiental e interesses locais, tendo como foco as associações de moradores da Praia Grande de Palmas, e por isso foi realizado nessa praia o trabalho de campo em junho de 2019. Após a entrada no Programa de Pós-Graduação, o tema sofreu mudanças, em função de diferentes fatores.




    Após as contribuições das disciplinas que realizei, e também dos professores que compuseram a banca do Seminário de Releitura Crítica, a temática da privatização/neoliberalização passou a ganhar centralidade. E além do caminho natural de inquietações e mudanças, que ocorre em toda pesquisa, em março de 2020, menos de um ano após o ingresso no programa, a Organização Mundial da Saúde declarou a pandemia de Covid-19, com profunda repercussão no Brasil. Sérias reformulações foram necessárias à pesquisa. As pesquisas de campo planejadas e o contato com a Ilha foram substituídos por muita pesquisa documental e bibliográfica, o que resultou, inevitavelmente, em um pequeno afastamento do empírico em determinados momentos. Aprofundar a discussão no contexto nacional, o que não fazia parte dos planos iniciais, acabou se tornando necessário ao entrar em contato com tanta informação durante a pesquisa documental e bibliográfica. Como resultado, temos aqui um trabalho de investigação e discussão teórica sobre o relevante tema dos entrelaçamentos entre o controle público e privado da natureza da Ilha Grande.




    




    

      

        1 Ao total, 12 km separam o cais de Conceição de Jacareí à Ilha Grande. Do Cais de Mangaratiba, são 23 km. De Angra dos Reis, 22 km.


      




      

        2 Ao usar apropriação, é importante salientar que não estamos fazendo referência ao sentido que Lefebvre atribui ao termo. Na verdade, usamos apropriação no sentido mais próximo do que Lefebvre (1984) chama de dominação, relacionada ao controle, e mais afastada do valor simbólico.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. TRAJETÓRIAS DE UMA GRANDE ILHA CHAMADA IPAUM GUAÇU




    Uma vez localizada no espaço, é preciso situar a Ilha Grande no tempo. O primeiro capítulo pretende retomar momentos vividos pela população que habita hoje a chamada Ilha Grande, para que depois possamos refletir sobre as contradições atuais.




    É comum que o recorte temporal para discutir a região sul do estado do Rio de Janeiro seja o trecho da rodovia BR-101 conhecido como Rio-Santos, o vetor e veia3 que foi aberta em 1970 e intensificou conflitos fundiários. Mas estamos falando de uma área habitada há muito mais tempo, e busco apresentar o caminho percorrido por esses sujeitos no espaço-tempo. As ilhas tropicais povoam o imaginário dos turistas, sendo vistas como “os últimos redutos do mundo selvagem, lugares paradisíacos para novas descobertas, aventuras e lazer tranquilo” (DIEGUES, 1997, p.) Já os ilhéus, muitas vezes, são considerados perturbadores de uma imaginada ordem natural. Quem são eles?




    1.1 O PARAÍSO ANTES DA DESCOBERTA




    Existem evidências de que a Ilha Grande é habitada há pelo menos 3 mil anos, e grupos caçadores, pescadores e coletores habitavam um pequeno morro localizado numa área localizada ao sul da Ilha. Essa ocupação originou mais de três metros de acúmulo de material arqueológico composto por artefatos, sepultamentos e restos alimentares (TENÓRIO, 2006, p. 24). A atuação desses pescadores era limitada à caça, o que não causava grande interferência na cobertura florestal da Ilha, o que só mudou com a chegada dos indígenas tupi-guarani, que utilizavam o fogo para agricultura de queimada. De acordo com Wunder (2006a, p. 110), existem divergências a respeito de qual grupo indígena habitava a Ilha, mas é mais provável que fossem grupos de tupinambás4. Foi Hans Staden, o marinheiro alemão que viveu na aldeia indígena de Ubatuba, na baía de Ilha Grande, aquele que primeiro mapeou a Ilha Grande com seu nome em tupi, Ipaum Guaçu, em 1557 (MELLO, 1987 e WUNDER, 2006).




    Os tupinambás habitavam desde o local onde hoje está localizado o município de Cabo Frio até Ubatuba, local em que faziam fronteira com as terras da nação indígena guaianá-guarani, de acordo com Mello (1897, p. 11). Ipaum Guaçu era habitada por indígenas mergulhadores, flecheiros, caçadores, pescadores de linha que fortificavam suas aldeias com estacas chamadas de caiçaras. Aqui aparece o nome atribuído a populações tradicionais dessa região do país, discussão que virá posteriormente neste trabalho. Atualmente há na região sul do estado aldeias indígenas de nações pataxó e guarani mbya.5 Mello, ao lembrar de Cacique Cunhambebe, liderança da Confederação dos Tamoios, afirma que o “primeiro brasileiro a externar seu sentimento de liberdade, de nacionalidade, o primeiro herói da pátria foi angrense” (MELLO, 1987, p. 103)6.




    Durante o período colonial, o comércio de pau-brasil ganhou força, afetando a cobertura florestal da Ilha, uma vez que os navios a utilizavam como parada para abastecimento de água e comida. Angra dos Reis passa a ser um importante porto continental para os portugueses e então a Ilha Grande passa a ser uma importante localização geoestratégica, e logo se tornou também esconderijo de piratas holandeses, franceses e ingleses. Temendo que existissem colônias hostis, a Coroa proibiu a ocupação na Ilha: apenas seis famílias portuguesas se estabeleceram no século XVI, sendo a ocupação proibida até o século XVIII, quando se iniciou o povoamento e assentamento controlados pela Coroa. Diversas fazendas passam a surgir durante o século XIX, principalmente na Vila do Abrãao, Dois Rios e Parnaioca. O principal produto era a cana de açúcar – surge em 1808 uma grande fábrica de açúcar e álcool em Abrãao. Outros produtos importantes foram o café, a banana e alguns cereais. Angra dos Reis é então elevada à categoria de cidade em 1835, sendo uma das mais importantes cidades durante o ciclo do ouro: era um ponto de partida acessível para a viagem para o Rio de Janeiro, e seus portos funcionavam para o escoamento do ouro de Minas Gerais, além das atividades agrícolas já mencionadas. Nesse século, a Ilha Grande passa a ser também um forte entreposto comercial para tráfico ilegal de pessoas escravizadas.




    Voltando ao início do período colonial para mais detalhes, a Capitania de São Vicente, na qual estava inserida a Ilha Grande, estava sob controle de Martim Afonso de Sousa, que por sua vez doou a Ilha como sesmaria para o desembargador Dr. Vicente de Fonseca em 1559. Mello (1987, p. 13) aponta que não há indícios de que o desembargador tenha ocupado a Ilha Grande a medida em que cita documentos de arquivos portugueses que confirmam a existência da Ilha enquanto terra devoluta7 em 1575. Como já foi apontado, a Ilha foi alvo fácil para piratas de diferentes origens, e sofreu algumas tentativas de colonização. Mello (1987, p. 14) menciona o geógrafo inglês Richard Hakluyt8, que reuniu relatórios de navegantes ingleses, entre eles Thomaz Cawendish, que em suas memórias afirmou ter encontrado seis casas quando aportou na Ilha Grande, onde ficou entre dezembro de 1591 e janeiro de 1592. Há também os relatos de John Jane, que aportou na Ilha em 1593 e não encontrou nenhuma família. Relatos de um francês que esteve na Ilha em 1714 e de um português que esteve em 1725 apontam a ausência de habitantes. Em 1764, finalmente, há a sinalização de duas casas, o que nos mostra que provavelmente entre 1725 e 1764 ocorreu o início do povoamento. Como já foi apresentado, o século XVIII marca o início do povoamento na Ilha.




    Em 1802 é construída a primeira Igreja, e com a chegada da Corte em 1808 foram realizados diversos levantamentos cartográficos e demográficos da costa brasileira próxima ao Rio de Janeiro. O levantamento feito em 1809 pelo Capitão Wertern cartografou três trechos da Ilha Grande: Enseada do Abraão, Enseada da Estrela e Enseada das Palmas. Na Enseada do Abraão havia doze casas, uma delas o prédio da usina de açúcar criada em 1808, que já foi mencionada. Na Enseada da Estrela, a carta de Capitão Wertern mostra vinte e quatro casas, e na Enseada de Palmas, quatorze casas.




    Entre 1822 e 1850, ou seja, até a determinação da Lei de Terras, a situação fundiária do Brasil se mantém pouco regulamentada. Logo após a independência, as ocupações de terras abandonas na Ilha Grande ganham força (Mello, 1997, p. 19). Em 1856, o inglês Edward Willberforce publicou seus relatos sobre as viagens que fez a costa brasileira em 1851. Esteve na Ilha Grande, visitou Dois Rios, Abraão e Palmas, descrevendo a enseada de Palmas como a maior da Ilha, tendo três vilas, sendo a Praia Grande a maior delas.




    Em relação ao número de residentes da Ilha, nos relatos reunidos por Mello (1987, p. 20) existem estimativas do século XVIII que apontavam entre três e quatro mil pessoas, e nos relatos a partir do século XIX aparecem de sete a dez mil pessoas. Segundo os dados censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 1970 havia na Ilha Grande 7.475 moradores divididos em dois distritos (Abrãao e Araçatiba), em 1980, ainda na divisão de dois distritos, 6.168 moradores, e, finalmente, em 2010, apenas um distrito, Abrãao, com 5.021 moradores. O município de Angra dos Reis é composto hoje por 108 bairros, divididos em 4 distritos 1° distrito, sede (Angra dos Reis), 2° distrito, Cunhambebe; 3° distrito, Abraão; e 4° distrito, Mambucaba9.




    Na passagem do século XIX para o XX, a fazenda de Dois Rios foi transformada em prisão – a Colônia Penal de Dois Rios instalada em 1903. Além disso, a fazenda de Abraão estava sendo usada como hospital de quarentena – o Lazareto, construído em 1884 – para os imigrantes que chegavam da Europa10. As atividades agrícolas passam então a decair em função dessas instituições. Além disso, as grandes fazendas do estado de São Paulo agora chegam aos mercados urbanos através de ferrovias, e a agricultura praticada na Ilha – que é declivosa e insular, afinal – não parecia mais tão vantajosa. Na década de 1870 o café produzido nas grandes fazendas do Vale do Paraíba era escoado por ferrovias e rodovias, fazendo com que, por exemplo, o Porto de Paraty fosse abandonado. É um isolamento econômico de toda a região sul do estado. Substituindo a agricultura, a pesca emerge como grande atividade econômica no século XX: tendo seu auge no ano de 1950, declínio parcial em 1970 e com a última fábrica de sardinha sendo fechada em 1992 (Wunder, 2006a, p. 115).




    Há uma reportagem do Jornal O Globo de 30 de outubro de 197811 que afirma que naquele ano havia 11 fábricas de sardinha na Ilha Grande, número que chegava a 25 alguns anos antes. Ainda que com número menor, na reportagem é citado um relatório elaborado pelos industriais da pesca da Ilha Grande que afirma que 80% dos 7.600 moradores da Ilha viviam direta ou indiretamente da pesca no final da década de 1970.




    Toda essa trajetória, esse percurso no espaço-tempo que brevemente foi apresentado, é fundamental para pensarmos as populações tradicionais da Ilha Grande, além das contradições que se aprofundam após a década de 1970, que é o marco temporal de uma série de profundas alterações na dinâmica da região sul do estado que serão discutidas ao longo do trabalho. Além disso, entender a Ilha tupinambá, a Ilha europeia dos corsários, colonos e colonizadores e a Ilha de nações africanas é fundamental para a discussão sobre populações tradicionais denominadas de caiçaras. O que foi até agora apresentado não possui fins apenas descritivos, e sim tem como objetivo expor a conjuntura que foi sendo construída ao longo dos anos, para que entendamos o que ocorre no momento presente e talvez possamos imaginar o que pode ocorrer no futuro. Ademais, pensar a Ilha Grande e a região sul do estado apenas a partir de 1970 é contar apenas uma história, aquela que se inicia com o aprofundamento de conflitos fundiários, violências múltiplas e segregações. Existem outras histórias, e a maioria, evidentemente, está nas histórias e conhecimentos das comunidades, e não nos relatos de viajantes nem mesmo neste trabalho.




    1.2 O TURISMO QUE CHEGA ATRAVÉS DOS CAMINHOS DO BRASIL RODOVIÁRIO




    Com a priorização do modal rodoviário frente aos demais12, há durante o século XX a abertura de estradas e rodovias por todo o Brasil. De Vargas a Juscelino e chegando aos governos do período ditatorial civil-militar, há a construção de estradas e rodovias na tentativa de integrar o país, e muitas vezes essa construção impacta diretamente a vida de sujeitos que estão inseridos dentro dos caminhos escolhidos para a passagem de automóveis e para a passagem de uma ideia específica de progresso e desenvolvimento. Na região sul do estado do Rio de Janeiro não foi diferente, e toda a sua dinâmica foi afetada na década de 1970, com a abertura de um trecho da BR-101 conhecido como Rio-Santos. Para analisar os efeitos dessa obra na região, utilizaremos o trabalho de Feitosa e Silva (2015), intitulado Conflitos por terra e repressão no campo na região da Costa Verde - Litoral Sul Fluminense, inserido no Relatório Final da pesquisa Conflitos por terra e repressão no campo no estado do Rio de Janeiro (1946-1988), elaborada pelo Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, coordenada por Leonilde Servolo de Medeiros. Foi a partir deste trabalho que as informações descritas nos parágrafos abaixo foram obtidas.




    Após o golpe militar de 1964 que instaurou uma ditadura no país, obras de grande porte passaram a ser realizadas, grandes empreendimentos surgem em diferentes locais do Brasil, sendo a região sul do estado do Rio de Janeiro uma das localidades mais afetadas. Com a crise do Petróleo em 1973 e a busca por alternativas energéticas, os ditadores junto à iniciativa privada passam a direcionar investimentos para Hidrelétricas – como Itaipu e Tucuruí, iniciam o Programa Nacional do Álcool, e também caminham para a produção de energia nuclear, com a instalação das usinas no município de Angra dos Reis. Há então o aprofundamento de conflitos fundiários em todo território nacional.




    Porém, antes mesmo desse contexto, já na década de 1950 tem início na região sul do estado um processo de modificação significativo, pois a chegada de indústrias em Angra dos Reis passa a atrair muitos trabalhadores, o que aumenta o contingente populacional. É nesse contexto que podemos perceber também a emergência da atividade turística na região. Em 1966, no dia 24 de março com o Decreto nº 58.077, o município de Paraty se torna Monumento Nacional. E é também nesta década que ganha força o projeto – inserido no Plano Rodoviário Nacional – de construção de uma rodovia que ligaria o Rio de Janeiro até Santos.




    Entre 1966 e 1968 a empresa Sondotécnica realizou o estudo de viabilidade técnica e econômica, que o Departamento Nacional de Estradas e Rodagens (DNER) encomendou. No estudo a rodovia era colocada como provedora de bem-estar social, importante para a segurança nacional e o principal, fomentadora do turismo, estando a abertura do trecho intimamente ligada ao início do potencial turístico da região. A Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR) surge na década de 1960 e já em 1970 realizou o Plano de Aproveitamento Turístico (Projeto Turis), que reordenava o litoral sul-fluminense para estabelecimento do turismo – sendo a construção da Rio-Santos uma das motivações do projeto.




    Na área também atuava o Conselho Nacional de Turismo - CNTUR, presidido pelo Ministro da Indústria e Comércio, que autorizava a exploração do turismo e fiscalizava as ações da Embratur, responsável pelos estudos e convênios de interesse da indústria de turismo. Representantes da iniciativa privada — como agentes de viagens e indústria hoteleira — e também Órgãos federais participavam do CNTur: Ministério da Agricultura, Ministério do Interior, Ministério da Fazenda, Secretaria de Planejamento da Presidência da República e Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Ministério das Relações Exteriores, Ministério da Viação e Obras Públicas, Ministério da Aeronáutica. Os representantes eram escolhidos pelo Ministro da Indústria e Comércio (FEITOSA E SILVA, 2015, p. 300). O Decreto nº 71.791 de 1973 abordou as zonas prioritárias para o desenvolvimento do turismo: o CNTur deveria delimitá-las e a Embratur deveria realizar os convênios com as prefeituras das respectivas zonas.




    Feitosa e Silva (2015, p. 10) apontam que a Embratur passa então a iniciar o processo de gestão de turismo no país, sendo o Projeto Turis um dos primeiros projetos realizados na área – o que evidencia o caráter de pioneirismo da atual Costa Verde13. Os pesquisadores envolvidos no Projeto apontaram as consequências negativas da rodovia e do consequente aumento do turismo (SIQUEIRA, 1989, p. 62), que poderiam ocasionar intensificação dos danos ambientais. Porém, o aparato estatal da ditadura militar estava disposto a investir em grandes empreendimentos, e a construção do trecho da BR-101 foi iniciada antes mesmo da conclusão do estudo do Projeto Turis. Todo o processo de preparação da área para atividade foi interrompido e a especulação imobiliária ganhou força, e,




    Com frágeis equipamentos legais de proteção de uso do solo, as prefeituras dos municípios cortados pela estrada viram, aos poucos, muitas de suas florestas darem lugar a campos de golfe e quadras de tênis de poderosos empreendimentos turísticos. (SIQUEIRA, 1989, p. 63)




    Surgem então empreendimentos turísticos como Club Med Village, Hotel do Frade e Hotel Porto Belo.




    Em relação ao Projeto Turis, uma pesquisa documental foi realizada, e quatro documentos da EMBRATUR foram selecionados para análise: o Relatório Projeto Turis – Análise, Dimensionamento, Normas; o Relatório de Aproveitamento Turístico e Preservação Ambiental; um documento nomeado de Projeto Turis; e o Relatório Sucinto sobre a viagem a Angra dos Reis – Planejamento de Implantação do PROJETO TURIS.




    O primeiro documento citado possui 71 páginas na tentativa de estruturar todo um planejamento para a área, desenvolvendo principalmente o índice de saturação das praias, a partir de coeficientes de construção, coeficientes de ocupação do solo, levando em consideração altura dos edifícios e chegando a taxas de densidade ocupacional. É o documento mais técnico dos quatro e tem como objetivo chegar, através de fórmulas matemáticas, a modelos de ocupação e zoneamentos.




    Os outros três documentos trazem de forma mais evidente os discursos norteadores do projeto TURIS, e é a partir deles que serão discutidas questões pertinentes ao trabalho. Foram selecionados fragmentos que serão apresentados e numerados a seguir em formato de tabela para posterior discussão.




    Tabela 1: Trechos do Relatório de Aproveitamento Turístico e Preservação Ambiental - EMBRATUR




    

      

        



        

      



      

        

          	

            “O presente trabalho, elaborado em princípios de 1973 (...) constituiu na época um dos primeiros brados de alerta para a destruição inapelável do patrimônio natural motivado pelo aceleramento do desenvolvimento desordenado”. p. 1


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Epígrafe: “Ainda que seja o dono da Criação, o homem não deve destruí-la. Ele precisa admirá-la, explorá-la e conhecê-la. Gênesis: 2.20”. p. 1


          



          	

            2


          

        




        

          	

            “Assim, os países desenvolvidos, ameaçados de perto pelos subprodutos de sua industrialização, partem para a criação de organismos e leis voltados para a preservação ambiental”. p. 3


          



          	

            3


          

        




        

          	

            “País de dimensões continentais e em fase de acelerado desenvolvimento industrial, o Brasil começou a sentir, em algumas de suas regiões, o problema da poluição do meio-ambiente”. p. 3


          



          	

            4


          

        




        

          	

            “Neste ponto nos confrontamos com a responsabilidade do Setor Turismo para com a manutenção do capital turístico natural”. p. 4


          



          	

            5


          

        




        

          	

            “A necessidade ecológica de preservar a natureza alia-se a preocupação meramente econômica de não dilapidar o patrimônio que motiva a demanda no Setor. Se a oferta de paisagem natural é a condicionante básica da procura, cabe aos responsáveis pelo Turismo a manutenção desse capital”. p. 5


          



          	

            6


          

        




        

          	

            “O trecho RIO-SANTOS faz parte da BR-101, eixo rodoviário cujos extremos situam-se em Osório (RS) e Fortaleza (CE)”. p. 6


          



          	

            7


          

        




        

          	

            “Podemos considerar a BR-101 um importante equipamento turístico. Ela dará vazão a um grande intercambio provocado pela busca das praias e da natureza pela população das grandes cidades”. p. 6


          



          	

            8


          

        




        

          	

            “A ligação RIO-SANTOS, principalmente, deve ser enfocada como uma facilidade turística. Seu leito corre por uma região que se prevê como localização da primeira megalópole brasileira, formada pelas extensões de Rio, São Paulo e seus aglomerados satélites. O alto grau de urbanização destas metrópoles propicia, através da concentração de renda e das condições degradantes de vida de suas populações, um movimento crescente de turismo apoiado do binômio SOL-PRAIA”. p. 6


          



          	

            9


          

        




        

          	

            “A região atravessada compete em beleza com as mais famosas áreas turísticas internacionais. Nela alternam-se praias extensas, pequenas angras e ilhas, sob o complemento de um relevo acidentado e uma vegetação exuberante”.


          



          	

            10


          

        




        

          	

            “Em suma, o convite facilitado ao fim de semana em contato com a natureza, o mar, a floresta, a imagem de um mundo não poluído. ” p. 6


          



          	

            11


          

        




        

          	

            “A construção da rodovia teria consequências drásticas na região e sua implantação era meta prioritária do Governo Federal. A necessidade de regulamentação estava patente, por tratar-se de uma imensa reserva natural, não contaminada de todo, incrustada na área mais desenvolvida do pais. Foram delineadas, então, as bases do Projeto Turis”. p. 8


          



          	

            12


          

        




        

          	

            “Para o equacionamento do problema (...) o capital privado teria de ser mobilizado”. p.8


          



          	

            13


          

        




        

          	

            “O princípio metodológico fundamental para o Projeto Turis foi aliar as contingências que induzem a um planejamento logico, em nível lobal, as tendências empresariais particulares” p. 8


          



          	

            14


          

        




        

          	

            “O projeto TURIS é a primeira etapa de um plano de ocupação do Território Turístico”. p. 13


          



          	

            15


          

        




        

          	

            “A resposta empresarial foi, e está sendo firme e entusiasta”. p. 13
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            “A fase de elaboração do projeto coincidiu com a construção da rodovia, o que impediu que fossem propostas, em tempo hábil, as restrições necessárias para evitar o que aconteceu ao longo do eixo rodoviário – o nascimento de clareiras imensas provocadas pelo deslocamento de terra”. p. 13
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            “Estudou-se também o Parque Nacional Serra da Bocaina (...). A atração exercida pelos equipamentos turísticos do litoral, fatalmente iriam provocar uma demanda para a natureza do Parque”. p. 14
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            “Os problemas que surgem são diversos, mas, no mínimo, com uma característica comum: a IMPRESCINDIBILIDADE DE MANTER UM PATRIMÔNIO TURÍSTICO REPRESENTADO PELOS RECURSOS PAISAGÍSTICOS E AMBIENTAIS que darão ao BRASIL uma posição singular no sistema receptivo internacional”. p. 14
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            “Foi o turismo – através do Projeto TURIS – que deu início a um programa cuja essência é a necessidade de não destruir o patrimônio natural e cujos resultados aliam os benefícios ecológicos as vantagens do desenvolvimento econômico”. p. 14
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